CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos


ORIENTAÇÕES CGJ N° 06 – 07/12/2006

Senhor Servidor:

Em face da recente publicação do Provimento CGJ n° 12/2006, que alterou o procedimento em relação à inscrição em dívida ativa das multas penais e custas processuais não pagas, cumpre esclarecer que:

a) foram realizadas conversações com a Secretaria da Fazenda Estadual e implementadas modificações no SAJ/PG (em fase de testes na versão 3.2.1) e SAJ/Custas (novo módulo de custas chamado Cálculo de Custas Processuais - CCP) de modo a reduzir a quantidade de mão-de-obra necessária à consecução das tarefas inerentes à cobrança das custas processuais finais;

b) o fim último da alteração normativa e das implementações no SAJ/PG é proporcionar uma efetiva cobrança das custas (gerando receitas e reduzindo custos);

c) somente em não se obtendo o êxito desejado na cobrança, será encaminhada à Fazenda Estadual a certidão relativa aos débitos de multa e custas para inscrição em dívida ativa, e para tal se utilizará, num primeiro momento, do software disponibilizado via web pela Secretaria da Fazenda do Estado (Sistema de Administração Tributária - SAT), com diminuição dos custos, haja vista a desnecessidade de envio de documentos (despesas com fotocópias e com correios).

Para atender aos objetivos propostos, em cada Vara deverão haver ao menos duas pessoas habilitadas a fazer uso do sistema (o Escrivão da unidade e um Técnico Judiciário Auxiliar).

Dados necessários ao cadastro dos usuários do SAT:

Estas informações deverão ser prestadas até o próximo dia 31/01/2007 de modo que a CGJ possa solicitar o cadastro coletivo dos usuários à Secretaria da Fazenda Estadual. Posteriormente poderão ser solicitados novos cadastramentos ou exclusões de usuários.

Os dados necessários, listados abaixo, deverão ser incluídos por meio de acesso ao endereço http://tjsc5.tj.sc.gov.br/sitecgj/cadsat.jsp 

1. Nome Completo;

2. CPF do usuário;

3. Matrícula funcional do usuário;

4. Telefone de contato do usuário;

5. E-mail do usuário;

6. Vara/Comarca em que está vinculado o usuário;

7. Endereço completo da unidade (com CEP) onde o usuário desenvolve as atividades.

Orientações de uso do SAT

Posteriormente serão enviadas instruções mais detalhadas sobre o acesso ao sistema (disponível na web na página da Secretaria da Fazenda), bem como sobre as suas funcionalidades (como cadastrar, salvar, enviar, consultar), além de outras, como por exemplo, fazer um pagamento de valor de custas ou multa já inscrito em dívida ativa pela SEF.

Todavia, esclarece-se que a utilização do sistema é muito simples, e eliminará uma série de tarefas que eram realizadas pelo Cartório (extração de fotocópias de diversas peças do processo, expedição ofício, envelopamento, encaminhamento ao correio).

Adiante uma descrição prévia acerca do preenchimento do formulário web para o envio das informações para inscrição em dívida ativa (texto disponibilizado pela SEF):

“1 – Preenchimento do formulário:

a - O "Órgão" virá preenchido automaticamente de acordo com o perfil do usuário e a Unidade/Comarca" deverá ser selecionada. Preencher o n° do lançamento (ver item b) e clicar no botão ao lado. Esta operação deverá ser repetida para recuperar dados que já foram anteriormente digitados;

b - ficou convencionado que o n° do lançamento será o número do processo administrativo interno do órgão. Não será permitido utilizar o mesmo número de processo;

c - o preenchimento do campo "N° do Processo" não será obrigatório (para uso da Secretaria da Fazenda - SEF);

d - selecionar o "Tipo Pessoa" (Física ou Jurídica), digitar o CPF ou CNPJ e clicar no botão ao lado para verificar se os dados referentes ao CPF ou CNPJ já estão cadastrados no banco de dados da SEF. Caso afirmativo, serão preenchidos os campos relativos ao nome e endereço do contribuinte. Caso contrário, os dados do contribuinte deverão ser preenchidos pelo usuário;

e - o campo "Débito Atualizado Até" identifica a data da última atualização do débito (informada pelo órgão) e será a partir desta data que a SEF atualizará o débito;

f - o endereço será preenchido: I) automaticamente pelo sistema no caso do item "d" e 2) pelo usuário digitando o n° do CEP e clicando no botão "Buscar". O preenchimento dos campos "CEP, Nome do Logradouro, Número, Bairro, UF/Município" serão obrigatórios. O campo "Número" é alfa-numérico;

g - o campo "Infração" deverá ser selecionado pelo usuário. O sistema preencherá automaticamente os demais campos deste bloco, desde que as informações estejam previamente cadastradas. Todos os campos do bloco da Fundamentação Legal são de preenchimento obrigatório. No caso de não existir informação, deverá ser digitado pelo menos I (um) caracter (exemplo: NC);

h - os campos do bloco "Valor do Crédito" deverão ser digitados pelo usuário. As críticas são a de que pelo menos um dos campos (Principal, Multa ou Juros) deve estar preenchido, além do "Total";

i - o documento somente será "salvo" se os três blocos iniciais (Órgão Emissor, Informações do Documento de Origem e Identificação do Débito) estiverem preenchidos;

j - ao "salvar", já será atribuído o n° da Dívida Ativa ao documento (notificação) objeto da digitação;

k - o botão "Excluir" exclui o documento da base de dados (não fisicamente). O documento excluído não poderá ser recuperado, assim como seu n° (da Dívida Ativa) não será reaproveitado.

l - enquanto não clicado no botão "Enviar" será permitida qualquer alteração no documento (exceto o n° do lançamento) . Enquanto todos os campos de preenchimento obrigatório não estiverem preenchidos, o sistema não permitirá o envio do documento;

2 - Consultar DVA Órgãos: 

Aplicação destinada ao usuário externo que só terá acesso (visualização) às dívidas do seu órgão. 

Permite acompanhar a situação (status) do débito:

1 - Em digitação; 2 - Aguardando Autorização; 3 - Dívida Inscrita; 4 - Excluída e 5 - Cancelada Administrativamente”.

A seguir pode-se visualizar uma amostra de como será apresentado o formulário web para lançamento das informações. 

A CGJ está tratando com a Secretaria da Fazenda para deixar o maior número possível de campos já preenchidos previamente, o que diminuirá ainda mais a necessidade de digitação nessa primeira fase. 

Posteriormente as equipes de informática do Tribunal e daquele órgão estarão trabalhando no sentido de que as informações disponíveis no SAJ sejam exportadas diretamente para a Secretaria da Fazenda, dispensando-se totalmente a digitação dessas informações.
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Certidões devolvidas pela Secretaria da Fazenda
A Gerência de Arrecadação e Crédito Tributário – GERAR, da  Secretaria da Fazenda, devolverá às unidades judiciárias as certidões que não contenham todos os elementos necessários à inscrição em dívida ativa em conformidade com a atual normatização (Provimento CGJ n° 12/2006).

Os servidores das unidades deverão verificar se é possível identificar os elementos faltantes. Em caso positivo, deverão fazer a digitação dos dados diretamente no formulário eletrônico (SAT) disponível na web. Em caso negativo, deverão certificar a impossibilidade nos autos, efetuando o arquivamento.

Certidões prontas para encaminhar à GERAR

Caso a unidade judiciária já tenha concluído a emissão de certidões para inscrição em dívida ativa na presente data, e que contenham todos os elementos necessários (conforme Provimento CGJ n° 12/2006) deverão aguardar a habilitação do usuário para efetuar a digitação diretamente no SAT. Isso dispensará a extração de fotocópias e envio dos documentos pelo correio.

O SAT permitirá a impressão de um protocolo (recibo de encaminhamento), que deverá ser juntado aos autos imediatamente, ou seja, logo após o envio do documento.

Para fins estatísticos, enquanto se aguarda a habilitação dos usuários para uso do SAT, os autos já poderão ser baixados no SAJ/PG.

Eventos do Histórico de Partes no SAJ/PG

Para assinalar a existência do débito (custas ou multa) e também o encaminhamento da certidão ou dos dados para inscrição em dívida ativa, estão disponíveis os seguintes eventos:

77 – Devedor de Custas Judiciais 

263 – Devedor de multa penal 

264 – Certidão encaminhada para inscrição em dívida ativa (custas) 

265 – Certidão encaminhada para inscrição em dívida ativa (multa)

Os códigos 263 e 265 estão disponíveis somente às classes da área criminal. Os outros estão disponíveis para ambas as áreas. 

Anotar o valor devido no campo do complemento (quando utilizados os códigos 77 e 263). 

Ao fazer a impressão do “protocolo”, ou seja, do recibo de encaminhamento das informações para inscrição em dívida ativa (imagem abaixo), deve ser lançado o evento correspondente (264 ou 265).
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